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LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
 

 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por veículos automotores de 

via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 

transportadas ou não. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas 

disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei 

§ 1º O Conselho Nacional de Trânsito implantará e fiscalizará as medidas de sua 

competência, garantidoras do não licenciamento e não circulação de veículos automotores de 

vias terrestres, em via pública ou fora dela, a descoberto do seguro previsto nesta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 2º Para efeito do parágrafo anterior, o Conselho Nacional de Trânsito expedirá 

normas para o vencimento do seguro coincidir com o do IPVA, arquivando-se cópia do 

bilhete ou apólice no prontuário respectivo, bem como fazer constar no registro de 

ocorrências nome, qualificação, endereço residencial e profissional completos do proprietário 

do veículo, além do nome da seguradora, número e vencimento do bilhete ou apólice de 

seguro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 3º O CNSP estabelecerá anualmente o valor correspondente ao custo da emissão 

e da cobrança da apólice ou do bilhete do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

veículos automotores de vias terrestres. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, 

de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2008) 

§ 4º O disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, não se aplica ao produto da arrecadação do ressarcimento do custo descrito no § 3º 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida 

na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

 

Art 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-

Lei nº 814, de 4 de setembro de 1969, e demais disposições em contrário.  

 

Brasília, 19 de dezembro de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

Severo Fagundes Gomes  

 

ANEXO 

(art. 3º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974) 

(Anexo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  
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convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 273, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

 

Altera e consolida as normas do Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 

Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por 

sua Carga, a Pessoas Transportadas ou não - 

Seguro DPVAT. 

 

 

A SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 34, inciso XI, do Decreto nº 60.459, de 13 de março de 1967 

e considerando o que consta do Processo CNSP nº 9/2001, na origem, e processo SUSEP no 

15414.004138/2012-35, torna público que o CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS 

PRIVADOS - CNSP, em sessão ordinária realizada em 19 de dezembro de 2012, com fulcro 

no disposto no art. 12 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 8.441, de 1992, pela Lei nº 11.482, de 2007 e pela Lei nº 11.945, de 

2009, resolveu 

 

CAPITULO I 

DA ABRANGÊNCIA DA RESOLUÇÃO 

 

Art. 1º Estabelecer normas sobre a natureza, as características essenciais, a 

administração dos recursos, as indenizações, a expedição do bilhete e o valor do prêmio do 

Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, 

ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou não - Seguro DPVAT. 

 

CAPÍTULO II 

DAS CARACTERÍTICAS ESSENCIAIS DO SEGURO 

 

Art. 2º O valor do Seguro DPVAT é fixado pelo CNSP, para cada categoria de 

veículo automotor terrestre, em decisão administrativa na qual considera a estimativa de 

sinistralidade em cada uma delas, o princípio da solidariedade entre os segurados, os repasses 

previstos em lei ao Fundo Nacional de Saúde - FNS e ao Departamento Nacional de Trânsito - 

DENATRAN, as despesas administrativas, a constituição de reservas técnicas e o lucro das 

seguradoras integrantes dos dois consórcios que administram o sistema. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


